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CONTRATO ADMINISTRATIVO nº. 23/2018. 

PROCESSO LICITATÓRIO nº. 154/2018.                         

 PREGÃO ELETRONICO SRP nº. 05/2018. 

 

 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 

CEARÁ – COREN/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 06.572.788/0001-

97, com sede na Rua Mário Mamede, 609, Bairro de Fátima, Fortaleza-CE, neste ato 

representado por sua Presidente interina, ANA PAULA AURIZA DE LEMOS SILVEIRA, 

brasileira, enfermeira, solteira, portadora do CPF nº. 906.271.303-30. 

 

CONTRATADA: M P A VALENTE SERVECE ME, inscrita no CNPJ sob nº 

00.476.308/0001-08, sediada na Rua Álvaro Fernandes, n°. 280 B, Montese – Fortaleza/CE – 

CEP: 60.420-570, neste ato representada pelo Senhor MARCOS PAULO DE ARRUDA 

VALENTE, brasileiro, casado, administrador, portador da Carteira de Identidade nº. 

20000001007638, expedida pela SSP-CE, e CPF nº. 506.090.253-68, de acordo com a 

representação legal que lhe é outorgada por requerimento de empresário.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição e instalação de 12 (doze) equipamentos de ar 

condicionado/climatizadores tipo Split High-Wall Inverter, os quais serão entregues e instalados 

na Sede do Conselho Regional de Enfermagem do Ceará-COREN-CE, Rua Mário Mamede 609, 

Bairro de Fatima, Fortaleza-Ceará, e em suas subseções localizadas em Sobral-CE, Rua 

Jornalista Deolindo Barreto S/N, Centro e na cidade de Crato-CE, Av. Duque de Caxias, 653, 

Centro, incluindo todos os serviços necessários para a instalação e funcionamento dos aparelhos, 

nos termos, especificações, quantidades e condições constantes no Edital e seus anexos, nos 

termos, especificações, quantidades e condições constantes no Anexo I - Objeto do Edital do 

Pregão Eletrônico – SRP nº. 05/2018 e proposta da contratada, integrantes deste instrumento 

independentemente de transcrição. 

 

1.2. Especificações 
ITEM OBJETO QTD Vlr Unit (R$) Vlr Total (R$) 

01 Equipamento de ar condicionado 

SPLIT, Hi-Wall, 9.000 BTUs, 

tecnologia inverter, com instalação. 

Marca PHILCO. 

 

09 

 

2.070,00 

 

18.630,00 

02 Equipamento de ar condicionado 

SPLIT, Hi-Wall, 18.000 BTUs, 

tecnologia inverter, com instalação. 

Marca PHILCO. 

 

03 

 

2.780,00 

 

8.340,00 

 Valor Total Global --------------------------------------------------------- >  26.970,00 
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CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL 

2.1.  O valor do presente Contrato obedece ao disposto no Pregão Eletrônico – SRP Nº 05/2018, 

seus anexos e na proposta apresentada pelo Contratado. 

 

2.2. O valor deste Contrato é de R$26.970,00 (VINTE E SEIS MIL, NOVECENTOS E 

SETENTA REAIS) para fornecimento e montagem/instalação dos equipamentos, inclusos todos 

os custos e despesas que resultem da prestação dos serviços e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciados da assinatura do contrato.  

 

CLAUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

4.1. O valor global deste Contrato é de R$26.970,00 (VINTE E SEIS MIL, NOVECENTOS E 

SETENA REAIS), inclusos os serviços e os materiais que se farão necessários, sendo o 

pagamento destes últimos realizados por demanda, conforme a necessidade e valores 

apresentados na proposta vencedora, após atestado pelo fiscal da CONTRATANTE, inclusos 

todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos 

incidentes, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato. 

 

4.2. O pagamento será efetuado, até o décimo (10º) dia útil do mês subsequente ao da realização 

dos serviços, a partir da apresentação da Fatura ou Nota Fiscal de Serviços, devidamente atestada 

pela Administração do Contratante discriminando os serviços executados; 

 

4.3. Junto com a documentação exigida no item acima, faz-se necessária a apresentação dos 

respectivos comprovantes de regularidade para com a fazenda federal, estadual e municipal, 

regularidade relativa à seguridade social (INSS) e ao fundo de garantia por tempo de serviço 

(FGTS); certidão negativa de débitos trabalhista (CNDT), devidamente certificados e atestados 

pelo setor financeiro, devendo conter no corpo das Notas Fiscais/Faturas a descrição do objeto, o 

número do Contrato e o número da Conta Bancária da Contratada; 

 

4.4. A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura de Serviços ao Contratante 

com prazo mínimo de dez (10) dias úteis entre seu recebimento no Coren-CE e a respectiva data 

de vencimento, sujeitando-se a prorrogar as datas de vencimento na ocorrência de entregas com 

prazos inferiores ao aqui estabelecido; 

 

4.5. O pagamento será efetuado após o recebimento pelo Departamento Financeiro, das Notas 

Fiscais/Faturas de Serviço, devidamente atestadas e aceitas pelo gestor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, conforme disposto no artigo 67 da Lei nº 

8.666/93; 

 

4.6. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura de Serviços ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
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as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento, de cinco (5) dias úteis, iniciar-

se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura de 

Serviços, não acarretando qualquer ônus para o Contratante; 

 

4.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o 

atraso decorrente gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

4.8. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela Contratada. 

 

4.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter a incidência dos encargos (IR, ISS, INSS e Contribuições 

Federais), bem como outros exigidos por lei. A retenção dos tributos federais não será efetuada 

caso a Contratada apresente o comprovante de que é optante pelo SIMPLES. 

 

4.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Coren-

CE serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP I = (TX/100) 

365 

Onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. Os recursos para a realização deste projeto são próprios e correrão pela rubrica 

6.2.2.1.2.44.90.52.003 – Maquinas e Equipamentos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Este Contrato será executado mediante Ordem de Serviço pelo Contratante. 

 

6.1.1. As requisições deverão ser atendidas nos prazos máximos contados da solicitação do 

Contratante. 

 

6.1.2. Os serviços deverão ser executados no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da assinatura 

do contrato. 

 

6.1.3. Para outras necessidades detectadas ao longo da execução do contrato, o fornecimento de 

materiais deverá ocorrer em até 10 (dez) dias corridos e a instalação, se houver, no prazo de até 

10 (dez) dias corridos, a contar data da formalização da solicitação. 
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6.1.4. Os serviços serão executados em uma única vez, com objetivo de atender os requisitos 

conforme as especificações contidas no Termo de Referência. 

 

CLAUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO 

7. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no Art. 

65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, o 

Contratante obrigar-se-á a cumprir todas as exigências Editalícias, bem como as que estão 

estabelecidas no ITEM 09. do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, o 

Contratante obrigar-se-á a cumprir todas as exigências Editalícias, bem como as que estão 

estabelecidas no ITEM 08. do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1.A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor nomeado pelo 

Contratante, nos termos do artigo 67 e 73 da Lei nº 8.666/93; 

 

10.2. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens/serviços 

fornecidos em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência; 

 

10.3.A fiscalização exercida pelo Gestor do Contratante não excluirá ou reduzirá a 

responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução dos itens deste Termo de 

Referência e seus anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n.º 

5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios e será descredenciada do Sicaf e do cadastro de fornecedores da Contratante, pelo 

prazo de até 5 (cinco)  anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações 

legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, sem prejuízo da 

rescisão unilateral do contrato (art. 78 da Lei 8.666, de 1993), a Contratada que: 

11.1.1.Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

11.1.2. Apresentar documentação falsa; 

11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

11.1.4 .Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.5. Não mantiver a proposta; 

11.1.6. Cometer fraude fiscal; 

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
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11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

11.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

11.3.1.Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

 

11.3.2.Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

11.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA 

VINCULAÇÃO AO EDITAL E AO CONTRATO 

12.1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis n.º 10.520/2002 e n.º 8.666/1993 e vincula - se 

ao Edital e os anexos do Pregão Eletrônico SRP n.º 05/2018, bem como à proposta da 

CONTRATADA, constantes do PAD n.º 154/2018. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993, considerando-se especialmente as seguintes hipóteses: 

a) O não-cumprimento, ou o cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos; 

 

b) O atraso injustificado no início da execução do serviço; 

 

c) A paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante; 

 

d) A cessão ou transferência total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com 

terceiros, a fusão, a cisão ou a incorporação, não admitidas neste Contrato; 

 

e) O não atendimento das determinações regulares do empregado do Contratante designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 
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f) A ocorrência de caso fortuito e força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

deste Contrato. 

 

13.2.A rescisão deste contrato se dará por ato unilateral e escrito do Coren-CE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/1993. 

 

13.3.A rescisão poderá ocorrer ainda da seguinte forma: 

I - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o Coren-CE; ou 

II- judicial, nos termos da legislação. 

 

13.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente do Coren-CE. 

 

13.5. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

13.6. Ao Coren-CE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, 

inciso I, da Lei nº 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as disposições dos §§ 1º e 2º do 

mesmo artigo, bem como as do art. 80 da referida lei. 

 

13.7. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados no processo administrativo 

correspondente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

14.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões até o limite legal estabelecido no art. 65, inciso II, e §§ 1º e 2º, da Lei nº 

8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA 

15.1. Os serviços, equipamentos e materiais terão garantia de no mínimo 12 (doze) meses. 

 

15.2.1. Caso a garantia do fabricante (equipamentos e materiais) seja maior, prevalecerá esta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução deste contrato serão dirimidas, nos 

termos do disposto no art. 55, § 2º da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, no foro da Seção 

Judiciária da sede do Contratante, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

 

 

 

 

mailto:pregoeirocorence@gmail.com


 

 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO CEARÁ 
 Autarquia Federal  criado pela Lei  Nº 5.905/73 

Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros – Genebra  

 

 

 

Rua Mário Mamede N.º 609 - Bairro de Fátima  - Tel: (0xx85) 3105.7850  - Cep 60.415-000 - Fortaleza - Ceará 

Home-page: www.coren-ce.org.br - E-mail: pregoeirocorence@gmail.com  

 

E por estarem justos e contratados, lavram o presente instrumento de contrato em três vias de 

igual teor, que vão assinados pelas partes, que se comprometem a cumprir o presente em todas as 

suas cláusulas e condições, tudo de acordo com a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores. 

 

Fortaleza (CE), 25 de julho de 2018. 

 

 

_____________________________________ 

ANA PAULA AURIZA DE LEMOS SILVEIRA  
Presidente Interina do COREN/CE 

 
 

_____________________________________ 

MARCOS PAULO DE ARRUDA VALENTE 
M P A VALENTE SERVECE ME 

 
 
 
 
Testemunha 1 - __________________________  Testemunha 2 - __________________________ 
 
 
 
 
Visto: 
Procurador Geral do COREN-CE ______________________________________________  

                 JOÃO VÍTOR NERYS BATISTA 
                   OAB/CE 25.334  
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